Projeto de lei n°  94, de 2009
Partido da Segurança Pública
Dispõe sobre a interação entre polícia e sociedade civil e dá outras providências
O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Ficam instituídas Seções de caráter consultivo em cada área dos Comandos de Policiamento do Interior - CPIs e das Delegacias Regionais, com atuação no Estado.

Artigo 2º - A Seção será coordenada por um membro de cada um dos órgãos policiais envolvidos a serem designados pelo comandante dos CPIs e pelos delegados regionais.

Artigo 3º - A Seção tem os seguintes objetivos:

I - atuação na comunidade de modo a possibilitar interação com a população nas experiências e convivências cotidianas e de natureza social;

II - formulação e encaminhamento de propostas referentes aos problemas apresentados pela comunidade ao Coordenador que, após analisá-las e selecioná-las, enviará ao comandante do policiamento do interior e ao delegado regional a fim de estabelecer ações relacionadas ao enfrentamento à violência e à criminalidade;
III - estímulo à participação da comunidade nas ações conjuntas das polícias militar e civil e demais órgãos públicos envolvidos, por meio de:

a) capacitação do policial por meio de processo de formação voltado especificamente para atuação de forma integrada com a população e seus representantes nos problemas envolvendo ações socioeducativas;
b) aplicação de projetos a serem desenvolvidos nas comunidades, especialmente no tocante às escolas públicas ou privadas, visando ao combate da violência, da criminalidade e do envolvimento de jovens no crime organizado;
c) promoção de ações que estabeleçam um vínculo solidário para que a sociedade atue de forma conjunta com as forças policiais e com a visão de uma polícia preventiva e presente. 
Artigo 4º - A atuação do policial na referida Seção será vinculada ao exercício da sua atividade-fim, não terá remuneração de qualquer natureza e possuirá caráter relevante.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA
O fator Segurança Pública representa uma das mais angustiantes problemáticas que atingem a nossa sociedade em sua plenitude.

O crime atua de forma concreta e atualmente, extremamente organizada, dessa forma está presente em todas as camadas sociais e agindo das mais diferentes maneiras. Entretanto, faz-se necessário considerar que é junto às populações mais carentes da sociedade que as ações criminosas são praticadas e também, onde se formam comunidades que se tornam reféns desse “crime organizado” com suas vítimas às vezes quase indefesas pela ausência do Poder Público.

A melhor estratégia para combater e inibir essa atuação dos marginais e a sua infiltração nas comunidades é interagir com os policiais, quer sejam militares, quer sejam civis, nas escolas, sociedades de melhoramentos, clubes de servir, igrejas e outras organizações. Dessa forma, é a segurança pública caminhando em direção ao povo. Outro aspecto a ser explorado é a ocupação dos espaços públicos, no caso, os quartéis, onde a população passará a trocar experiências e assim dará subsídios para que se elaborem táticas de combate à violência e ao crime.

Dentro dessa perspectiva faz-se importante considerar que a educação é parte fundamental na construção de uma sociedade mais justa e alicerçada na paz. Qual núcleo familiar não possui alguém na escola?

Partindo dessa premissa, justifica-se a criação de um mecanismo que atue junto a esse público alvo, através da formação e treinamento de profissionais que serão qualificados e inseridos numa seção específica no âmbito dos CPIs (Comando de Policiamento do Interior) e das Delegacias Regionais no Estado de São Paulo.

Outro aspecto a ser considerado é a possibilidade de transformação da ótica atual com que algumas camadas da população veem as forças policiais, isto é, será uma aproximação que dará a visão de uma polícia preventiva e solidária e não apenas repressiva.

É inserido nessa filosofia que o Estado realizará a interação da segurança pública com a educação e a comunidade e assim atingir a meta primordial: possibilitar a segurança pública a que o povo tem o direito e o Estado o dever.
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